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LÍNGUA PORTUGUESA

A interpretação, nesse ponto, exige atenção aos jogos de lin-
guagem: metáforas, antíteses, aliterações, ironias, hipérboles e 
outras figuras de linguagem que não apenas embelezam o texto, 
mas comunicam ideias complexas por meios simbólicos. Ler lite-
ratura é estar aberto ao implícito, ao duplo sentido, ao inusitado.

 ▸ A Crítica Social na Literatura: Um Olhar Sobre o Mundo
A literatura, embora muitas vezes trate do imaginário, está 

profundamente enraizada na realidade. Muitos autores utilizam 
a arte da palavra como instrumento de denúncia, provocação ou 
reflexão sobre os problemas sociais, sejam eles políticos, econô-
micos, raciais, de gênero ou existenciais.

Machado de Assis, com sua ironia sutil, revela a hipocrisia 
da elite brasileira do século XIX. Seus narradores, muitas vezes 
pouco confiáveis, questionam os valores morais da época, sem 
recorrer a discursos diretos, mas expondo, por meio da forma 
narrativa, a estrutura de poder e desigualdade. Já Carolina Maria 
de Jesus, com sua linguagem direta e impactante, transforma sua 
vivência na favela em literatura, retratando com força e lirismo a 
exclusão, o racismo e a luta por sobrevivência.

Obras como “Capitães da Areia”, de Jorge Amado, ou “Quarto 
de Despejo”, de Carolina, demonstram como a literatura pode 
ser um espaço de resistência e de voz para os marginalizados. A 
crítica social, muitas vezes, está presente nas imagens poéticas, 
nos silêncios do narrador, na composição simbólica das persona-
gens ou nos desfechos ambíguos.

Interpretar criticamente significa, portanto, identificar não 
apenas o que está sendo dito, mas qual realidade está sendo re-
tratada, questionada ou denunciada. A literatura nos desafia a 
enxergar além da superfície e a reconhecer suas intenções ideo-
lógicas e sociais.

 ▸ O Contexto de Produção e a Multiplicidade de Sentidos
Nenhuma obra literária é criada no vazio. Ela está sempre 

inserida em um momento histórico, social e cultural específi-
co. Compreender esse contexto é fundamental para ampliar a 
interpretação.

Um poema escrito durante a ditadura militar pode ter metá-
foras que aludem à censura e à repressão, mesmo sem nomear 
diretamente tais fenômenos. Um romance contemporâneo so-
bre a juventude urbana pode refletir angústias típicas de uma era 
marcada por hiperconectividade, instabilidade e individualismo.

Além disso, os textos literários dialogam com outras obras, 
com correntes filosóficas, com debates políticos e com discursos 
sociais. Interpretar, nesse sentido, é também identificar essas in-
tertextualidades e compreender como a literatura participa da 
construção cultural de seu tempo — seja reforçando ideias, seja 
rompendo com elas.

A interpretação de textos literários é uma das atividades 
mais enriquecedoras no campo dos estudos da linguagem. Longe 
de se limitar à simples identificação de personagens ou à compre-
ensão literal da trama, ela propõe ao leitor uma vivência estética, 
simbólica e crítica. Ler literatura é, essencialmente, exercitar a 
sensibilidade, a imaginação e a reflexão, percebendo como a for-
ma e o conteúdo se articulam para produzir sentidos múltiplos.

Nesse processo interpretativo, três aspectos se destacam: a 
construção estética, o uso da linguagem conotativa e a presença 
da crítica social.

 ▸ A Função Estética da Literatura: Muito Além do Belo
A estética na literatura não se resume ao embelezamento do 

texto. Trata-se da forma como o autor organiza a linguagem para 
provocar efeitos de sentido, de emoção ou de estranhamento. A 
escolha do gênero, o ritmo dos versos, a sonoridade das palavras, 
o uso de metáforas e a estrutura narrativa são recursos estéticos 
que contribuem para a construção da obra como arte.

Autores como Carlos Drummond de Andrade, ao romper 
com a métrica tradicional da poesia, criam uma estética que ex-
pressa rupturas emocionais ou sociais. Já Clarice Lispector, ao 
explorar o fluxo de consciência de seus personagens, produz uma 
estética introspectiva, fragmentada e existencial. Esses recursos 
não são meramente decorativos; são parte integrante do que o 
texto comunica.

Interpretar, nesse contexto, é perceber como essas esco-
lhas formais ampliam os sentidos do texto. Um parágrafo curto 
e abrupto pode indicar tensão ou pressa. Uma repetição pode 
revelar obsessão ou insistência. A estética, portanto, é o primeiro 
passo para que o leitor compreenda a “lógica artística” da obra.

 ▸ A Linguagem Literária e o Poder da Conotação
Outro elemento essencial na interpretação literária é a 

linguagem figurada, ou conotativa. Na literatura, as palavras ra-
ramente aparecem em seu sentido literal. Elas são carregadas de 
simbologia, ambiguidade e sensibilidade. Isso exige do leitor uma 
postura ativa, capaz de ultrapassar o significado comum das pala-
vras e buscar o que está nas entrelinhas.

Quando João Cabral de Melo Neto escreve “morte e vida 
severina”, o adjetivo “severina” não apenas qualifica uma per-
sonagem, mas representa uma condição de vida: dura, pobre, 
limitada. Do mesmo modo, ao dizer que “o coração tem razões 
que a própria razão desconhece”, Pascal, citado por muitos 
autores literários, trabalha com a contradição entre emoção e ló-
gica, oferecendo ao leitor uma reflexão sobre o comportamento 
humano.

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)
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ou idênticos, podendo ser usadas em contextos similares, 
embora em muitos casos haja nuances de uso ou diferença de 
registro (formal, informal, etc.). A sinonímia é fundamental para 
a variação lexical e evita a repetição excessiva de termos em um 
texto.

Ex.:  Palavras sinônimas: felicidade e alegria.
 ▪  Frase: “A notícia trouxe muita alegria à família.”/”A notícia 

trouxe muita felicidade à família.”

Embora “alegria” e “felicidade” possam ser usados de ma-
neira intercambiável em muitos contextos, “felicidade” pode ser 
entendida como um estado mais duradouro, enquanto “alegria” 
pode denotar uma emoção mais momentânea. Isso demonstra 
como mesmo sinônimos podem ter variações sutis de significado.

Tipos de Sinonímia:
 ▪  Sinonímia total: ocorre quando duas palavras podem ser 

usadas de maneira intercambiável em todos os contextos, 
como pátria e nação.
 ▪  Sinonímia parcial: quando duas palavras são sinônimas 

apenas em alguns contextos, como iniciar e começar, que 
podem ser usadas em muitos casos, mas não em todos (por 
exemplo, iniciar uma máquina e começar uma conversa).

 ▸ Antonímia
A antonímia é a relação de oposição de sentido entre duas 

palavras. Palavras antônimas possuem significados contrários ou 
opostos e são utilizadas para expressar contrastes em diversos 
contextos. A antonímia é uma das relações semânticas mais evi-
dentes e é crucial para a construção de significados através da 
comparação e contraste de ideias.

Ex.:  Palavras antônimas: frio e quente.
 ▪  Frase: “Hoje o dia está muito frio.”/”Ontem o dia estava 

muito quente.”

Os antônimos geralmente formam pares que podem ser 
de oposição direta, como “dia” e “noite”, ou de gradação, como 
“grande” e “pequeno”, que indicam uma escala.

Tipos de Antonímia:
 ▪  Antonímia complementar: quando a negação de uma pa-

lavra implica automaticamente a afirmação da outra, como 
em vivo e morto.
 ▪  Antonímia gradual: quando existe uma gradação entre 

os dois opostos, permitindo outros estados intermediários, 
como quente e frio, entre os quais existe uma escala de 
temperaturas.
 ▪  Antonímia recíproca: quando uma palavra depende da 

existência da outra para fazer sentido, como comprar e ven-
der ou dar e receber.

 ▸ Hiperonímia
A hiperonímia é a relação semântica entre uma palavra de 

sentido mais geral e um conjunto de palavras que são específicas 
em relação a ela. O hiperônimo é a palavra de sentido mais 

 ▸ A Leitura Literária como Ato Crítico e Emancipador
Ler literatura é também uma forma de exercício da liberdade 

interpretativa. A linguagem artística permite múltiplas leituras, e 
cada leitor, com sua bagagem cultural e emocional, pode acessar 
diferentes significados em um mesmo texto.

Isso não significa que “tudo vale”, mas que a interpretação 
literária requer fundamentos textuais e sensibilidade para os 
elementos estéticos e simbólicos. A diversidade de leituras não 
enfraquece a obra; ao contrário, revela sua riqueza.

Na escola, o trabalho com interpretação literária deve va-
lorizar essa pluralidade. Professores podem orientar os alunos 
a perceberem a linguagem figurada, a relação com o contexto 
histórico e a crítica social presente nos textos, sem impor leituras 
únicas. A literatura se torna, assim, um espaço de diálogo, desco-
berta e pensamento crítico.

 ▸ A Literatura como Espelho e Lente da Realidade
Em suma, interpretar textos literários com ênfase na esté-

tica, na linguagem e na crítica social é reconhecer o texto como 
obra de arte, como construção simbólica e como posicionamento 
diante do mundo. A literatura nos desafia a ver o invisível, a ouvir 
o não-dito e a pensar o impensável. Ao articular forma e conteú-
do de maneira singular, o texto literário rompe com a linguagem 
cotidiana e propõe uma experiência de leitura que é, ao mesmo 
tempo, sensível e crítica.

Ao ler, por exemplo, um conto de Lima Barreto, percebe-
mos como o humor ácido e a simplicidade narrativa desnudam 
preconceitos e injustiças sociais. Ao ler um poema de Conceição 
Evaristo, sentimos como a voz poética feminina e negra rompe 
o silêncio histórico, afirmando identidade e resistência. Ao ler 
Graciliano Ramos, entendemos como a linguagem seca e direta 
pode ser tão expressiva quanto a mais florida poesia, retratando 
o sertão e seus dilemas com profundidade e sobriedade.

Interpretar, portanto, é um ato de sensibilidade, análise e 
liberdade. É por meio da leitura crítica da literatura que desen-
volvemos não apenas nossa competência leitora, mas também 
nossa capacidade de compreender o outro, questionar o mundo 
e, quem sabe, transformá-lo.

Na linguística, as relações de sentido entre palavras são 
fundamentais para o entendimento das conexões e variações 
de significado dentro de uma língua. Essas relações ajudam a 
organizar o léxico e a estabelecer conexões semânticas que enri-
quecem o uso da linguagem.

Entre as principais relações de sentido estão a sinonímia, a 
antonímia, a hiperonímia, a hiponímia e os campos semânticos. 
Compreender essas relações é essencial tanto para a construção 
de textos coesos quanto para a interpretação precisa das mensa-
gens, pois essas conexões mostram como as palavras interagem 
em termos de similaridade, oposição e hierarquia de significado.

 ▸ Sinonímia
A sinonímia refere-se à relação de equivalência ou seme-

lhança de sentido entre duas ou mais palavras. Quando duas 
palavras são sinônimas, elas possuem significados semelhantes 

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS
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POLÍTICA DE SAÚDE

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo. 
Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem como base o princípio de que a saúde é um direito de todos e um dever do 
Estado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que visa garantir o acesso universal e gratuito a serviços de saúde, abrangendo 
desde a atenção básica até procedimentos de alta complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude funcione de maneira eficiente não é uma tarefa simples. A gestão do SUS 
envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, a administração de grandes volumes de recursos financeiros e humanos, 
além de lidar com as demandas e necessidades de uma população diversa e extensa como a brasileira. Para isso, é essencial que os 
princípios e diretrizes do sistema sejam observados com rigor, permitindo que a saúde pública atenda suas finalidades com qualidade 
e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que buscam compreender como se dá o funcionamento dos serviços de saúde 
no Brasil, especialmente no contexto de concursos públicos. Conhecer sua estrutura organizacional, as formas de financiamento, os 
mecanismos de controle e avaliação, bem como os desafios enfrentados pelo sistema, é fundamental para entender como ele opera 
e como pode ser melhorado.

Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série de princípios e diretrizes que orientam sua organização e funcionamento. 

Esses elementos fundamentais foram estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990), com 
o intuito de garantir que o sistema seja capaz de atender às necessidades de saúde da população de maneira justa e eficaz. A compre-
ensão desses princípios é essencial para entender como o SUS é gerido e como ele busca assegurar o direito à saúde.

 ▸ Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o conceito e os objetivos fundamentais do SUS. Eles estabelecem as bases 

éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços de saúde no Brasil. Os três principais princípios doutrinários do SUS são:

Universalidade:
Esse princípio determina que todos os cidadãos têm direito ao acesso aos serviços de saúde, independentemente de sua con-

dição socioeconômica, idade ou localização geográfica. A universalidade implica que o SUS deve estar disponível para todos, sem 
discriminação, garantindo a saúde como um direito humano básico.

Integralidade:
A integralidade refere-se à oferta de cuidados de saúde de forma completa, ou seja, levando em conta todos os aspectos das 

necessidades de saúde dos indivíduos. Esse princípio visa garantir que os serviços prestados não sejam fragmentados, mas abordem 
as diversas dimensões da saúde, desde a prevenção até a reabilitação, considerando o indivíduo como um todo.

Equidade:
Diferente de igualdade, a equidade implica que os recursos e serviços de saúde devem ser distribuídos de acordo com as necessi-

dades específicas de cada indivíduo ou grupo. A ideia é que aqueles que mais necessitam de cuidados, como populações vulneráveis, 
tenham prioridade no acesso aos serviços. Isso busca corrigir as desigualdades sociais e regionais no acesso à saúde.

CONDIÇÕES PARA A PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DOS SERVIÇOS CORRESPONDENTES (LEI FEDERAL Nº 8.080/1990); PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA GESTÃO 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) E TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS DE RECURSOS FINANCEIROS 

NA ÁREA DA SAÚDE (LEI FEDERAL Nº 8.142/1990); CONSTITUIÇÃO FEDERAL: TÍTULO VIII – DA ORDEM SOCIAL, 
CAPÍTULO II – DA SEGURIDADE SOCIAL, SEÇÃO II – DA SAÚDE; ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA NO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE; EPIDEMIOLOGIA, HISTÓRIA NATURAL E PREVENÇÃO DE DOENÇAS; REFORMA SANITÁRIA E 
MODELOS ASSISTENCIAIS DE SAÚDE – VIGILÂNCIA EM SAÚDE; INDICADORES ATUALIZADOS DE NÍVEL DE SAÚDE 

DA POPULAÇÃO; SISTEMA DE SAÚDE COMO UMA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS
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cuidadoso para garantir que os recursos e serviços sejam dis-
tribuídos de maneira equilibrada e eficiente entre as diferentes 
regiões e níveis de atendimento.

Por fim, a participação social é uma ferramenta poderosa 
de controle e aprimoramento da gestão, permitindo que a po-
pulação atue diretamente na formulação e na fiscalização das 
políticas de saúde. A presença dos conselhos de saúde em todos 
os níveis de governo é um exemplo concreto de como a gestão do 
SUS pode ser mais transparente e democrática.

Com base nesses princípios e diretrizes, a gestão do SUS bus-
ca alcançar o equilíbrio entre a oferta de serviços de saúde, a 
eficiência na alocação de recursos e a garantia dos direitos dos 
cidadãos, sempre respeitando as características e necessidades 
específicas da população brasileira.

Estrutura Organizacional do SUS

A estrutura organizacional do Sistema Único de Saúde (SUS) 
foi concebida para garantir que os serviços de saúde cheguem 
de maneira eficiente e organizada a todos os brasileiros, respei-
tando a grande diversidade regional e as particularidades das 
necessidades de saúde da população.

Para isso, o SUS adota uma estrutura descentralizada e inte-
grada, com responsabilidades compartilhadas entre os governos 
federal, estadual e municipal. Esse modelo busca equilibrar a 
coordenação central com a autonomia local, promovendo uma 
gestão mais próxima das realidades regionais.

 ▸ Níveis de Gestão: Federal, Estadual e Municipal
A organização do SUS está baseada em três níveis de gestão: 

federal, estadual e municipal. Cada um desses níveis tem respon-
sabilidades específicas, porém interdependentes, para garantir o 
funcionamento do sistema de forma articulada.

Nível Federal: 
O Ministério da Saúde é a instância central da gestão do SUS 

em nível federal. Ele é responsável por formular políticas públi-
cas de saúde, definir diretrizes nacionais, financiar boa parte das 
atividades e serviços do SUS e coordenar ações de saúde pública 
em âmbito nacional. Além disso, o Ministério da Saúde supervi-
siona a execução dos programas de saúde e é responsável pela 
distribuição de recursos financeiros aos estados e municípios. 
Também coordena campanhas nacionais de saúde, como vaci-
nação, e regulamenta a atuação das agências reguladoras, como 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Nível Estadual: 
As Secretarias Estaduais de Saúde atuam como interme-

diárias entre o Ministério da Saúde e os municípios. Elas têm a 
responsabilidade de organizar a rede estadual de saúde, coorde-
nando os serviços de média e alta complexidade, como hospitais 
regionais e unidades especializadas. Além disso, as secretarias 
estaduais colaboram com a gestão dos recursos destinados às 
regiões e supervisionam a aplicação das políticas de saúde nos 
municípios. Os estados também desempenham um papel crucial 
na regionalização dos serviços de saúde, organizando redes de 
atenção que integram municípios dentro de regiões específicas.

 ▸ Diretrizes Organizativas
Além dos princípios doutrinários, o SUS é organizado de 

acordo com diretrizes que orientam como o sistema deve ser es-
truturado e gerido em todo o território nacional. Essas diretrizes 
garantem que o SUS funcione de forma eficiente, descentralizada 
e participativa. As principais diretrizes organizativas são:

Descentralização:
A descentralização tem como objetivo distribuir as respon-

sabilidades pela gestão do SUS entre as três esferas de governo: 
federal, estadual e municipal. Isso permite que as decisões sejam 
tomadas mais próximas da população, levando em conta as ne-
cessidades locais. A descentralização fortalece a autonomia dos 
estados e municípios na organização dos serviços de saúde.

Regionalização:
O princípio da regionalização implica que os serviços de 

saúde devem ser organizados de maneira a garantir a articula-
ção entre os diferentes níveis de complexidade, desde a atenção 
básica até os serviços de alta complexidade. A regionalização 
permite que as redes de atenção à saúde sejam organizadas por 
regiões, de forma a otimizar os recursos e evitar a duplicação de 
serviços, garantindo acesso eficiente e contínuo.

Hierarquização:
A hierarquização complementa a regionalização, definindo 

que os serviços de saúde devem estar organizados em níveis de 
complexidade, desde a atenção primária até os cuidados espe-
cializados. A ideia é que o paciente seja inicialmente atendido 
na atenção básica, que funciona como porta de entrada, e seja 
encaminhado, conforme a necessidade, para outros níveis de 
atendimento.

Participação Social:
A participação da população na formulação e controle das 

políticas públicas de saúde é um dos pilares do SUS. Por meio 
dos conselhos e conferências de saúde, a sociedade tem o direito 
de influenciar e fiscalizar a gestão do sistema. Isso garante maior 
transparência e adequação das políticas de saúde às reais neces-
sidades da população.

 ▸ A Importância dos Princípios e Diretrizes para a Gestão do 
SUS

Os princípios e diretrizes do SUS não são apenas orientações 
abstratas, mas sim elementos que influenciam diretamente a 
gestão do sistema. A universalidade, por exemplo, impõe desa-
fios para garantir que o sistema cubra toda a população de forma 
eficaz, enquanto a integralidade exige que os gestores pensem 
no atendimento de saúde de forma ampla, englobando todos os 
aspectos do bem-estar físico e mental.

A descentralização, regionalização e hierarquização, por sua 
vez, são diretrizes que impactam diretamente a organização dos 
serviços de saúde, tornando a gestão um processo complexo 
e dinâmico. A descentralização, por exemplo, exige uma co-
ordenação eficaz entre as três esferas de governo, enquanto a 
regionalização e a hierarquização demandam um planejamento 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

da família ou por sacerdotes que cuidavam do corpo e da 
alma. Com o surgimento do cristianismo, o cuidado com os doen-
tes ganhou um caráter mais organizado, sendo promovido pelas 
ordens religiosas. Mosteiros e conventos passaram a abrigar os 
doentes e a formar pessoas para prestar assistência básica.

Na Idade Média, a enfermagem ficou majoritariamente sob 
a responsabilidade da Igreja Católica, com as ordens religiosas 
desempenhando papel central no cuidado. No entanto, as con-
dições precárias e a falta de formação específica tornavam esse 
cuidado limitado. Com o Renascimento e o avanço da ciência, o 
campo da saúde começou a se distanciar das práticas religiosas, 
abrindo espaço para o desenvolvimento da enfermagem como 
uma prática mais técnica.

 ▸ A Revolução de Florence Nightingale
O marco da profissionalização da enfermagem ocorreu no 

século XIX, com Florence Nightingale, uma das figuras mais im-
portantes da história da profissão. Durante a Guerra da Crimeia 
(1853-1856), Nightingale liderou uma equipe de enfermeiras 
para cuidar de soldados feridos, aplicando medidas de higiene 
e organização nos hospitais de campanha. Como resultado, ela 
conseguiu reduzir drasticamente as taxas de mortalidade.

Além disso, Florence Nightingale fundou a primeira escola 
formal de enfermagem, o que consolidou a enfermagem como 
uma profissão baseada em treinamento técnico e princípios éti-
cos. Seu trabalho influenciou a criação de políticas públicas de 
saúde e estabeleceu os alicerces da enfermagem moderna, en-
fatizando a importância da observação clínica e do registro de 
dados para o planejamento do cuidado.

 ▸ A Enfermagem no Brasil
No Brasil, a enfermagem tem raízes que remontam ao pe-

ríodo colonial, quando as ordens religiosas, como os jesuítas, 
cuidavam dos doentes nos hospitais. No entanto, foi apenas no 
início do século XX que a profissão começou a se estruturar for-
malmente. Em 1923, a criação da Escola de Enfermagem Anna 
Nery marcou o início do ensino formal no país, seguindo os mol-
des da escola de Nightingale.

A enfermagem brasileira evoluiu significativamente ao longo 
das décadas, incorporando avanços científicos e tecnológicos e 
ampliando seu papel nos sistemas de saúde. Hoje, a profissão é 
regulamentada por leis específicas e conta com diversos níveis de 
formação, desde técnicos a enfermeiros especialistas e doutores.

 ▸ Os Desafios e Conquistas ao Longo do Tempo
Ao longo de sua história, a enfermagem enfrentou desafios 

significativos, como a desvalorização do trabalho do enfermei-
ro e a falta de reconhecimento da profissão. Contudo, avanços 
importantes foram conquistados, como a regulamentação do 
exercício profissional, a criação do Conselho Federal de 

A enfermagem é uma das áreas mais fundamentais do cuida-
do à saúde, sendo reconhecida tanto como uma ciência quanto 
como uma arte. Sua essência reside no ato de cuidar, promoven-
do bem-estar, prevenindo doenças e auxiliando na recuperação 
de indivíduos e comunidades. Para desempenhar esse papel de 
maneira efetiva, os profissionais de enfermagem precisam domi-
nar um conjunto de conhecimentos teóricos, técnicos e éticos, 
conhecido como fundamentos de enfermagem.

Os fundamentos de enfermagem fornecem a base neces-
sária para que o cuidado seja não apenas eficaz, mas também 
humanizado. Esses conhecimentos incluem conceitos de ana-
tomia, fisiologia, microbiologia, farmacologia e psicologia, 
bem como princípios éticos e legais que orientam a prática 
profissional. Além disso, abrangem as habilidades técnicas in-
dispensáveis para o desempenho seguro das atividades diárias, 
como administração de medicamentos, realização de curativos e 
monitoramento de sinais vitais.

Outro aspecto central dos fundamentos de enfermagem é o 
desenvolvimento da visão integral sobre o ser humano. O enfer-
meiro não cuida apenas do corpo físico, mas também considera 
aspectos emocionais, sociais e culturais que impactam a saúde. 
Essa abordagem holística reforça o papel essencial da empatia, 
do respeito e da comunicação no cuidado.

Dada a complexidade e a diversidade das situações enfrenta-
das no cotidiano da enfermagem, compreender os fundamentos 
é um passo inicial indispensável para a formação e atuação de 
profissionais competentes e comprometidos. Essa base sólida 
não apenas capacita os enfermeiros a executar suas funções téc-
nicas, mas também os prepara para enfrentar desafios éticos, 
interagir com equipes multiprofissionais e lidar com as necessi-
dades únicas de cada paciente. 

História e Evolução da Enfermagem

A história da enfermagem é marcada por sua transformação 
de uma prática intuitiva e baseada em cuidados informais para 
uma profissão científica e regulamentada. Este percurso reflete 
o desenvolvimento das necessidades humanas e das respostas 
sociais ao cuidado em saúde, desde a antiguidade até os dias 
atuais. A evolução da enfermagem destaca a importância do co-
nhecimento técnico-científico e da ética no cuidado, bem como a 
luta pela valorização do trabalho do profissional de enfermagem.

 ▸ Os Primórdios da Enfermagem
Nos tempos antigos, o cuidado com os doentes estava asso-

ciado a práticas religiosas ou familiares. No Egito, na Grécia e em 
Roma, o atendimento era prestado principalmente por mulheres 

FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM
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 ▪ Sigilo profissional: É dever do enfermeiro proteger a con-
fidencialidade das informações obtidas durante o cuidado.
 ▪ Proibição de abandono do paciente: O profissional de 

enfermagem não pode negligenciar o cuidado, mesmo em 
situações adversas.
 ▪ Atualização profissional: É obrigatório manter-se atualiza-

do sobre práticas e conhecimentos técnicos e científicos.

Além disso, o Código de Ética prevê sanções disciplinares 
para condutas inadequadas, como negligência, imprudência ou 
imperícia, que podem causar danos ao paciente.

 ▸ Legislação que Rege a Enfermagem no Brasil
A profissão de enfermagem é regulamentada por leis e reso-

luções que estabelecem os direitos e deveres dos profissionais, 
garantindo a segurança dos pacientes e a qualidade do cuidado 
prestado. Os principais marcos legais são:

 ▪ Lei nº 7.498/1986: Conhecida como a Lei do Exercício 
Profissional de Enfermagem, define as competências 
e atribuições dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem.
 ▪ Decreto nº 94.406/1987: Regulamenta a Lei nº 7.498/1986, 

detalhando as atividades permitidas a cada nível de 
formação.
 ▪ Resoluções do COFEN: Complementam a legislação ao 

estabelecer normas específicas para a prática profissional, 
como a obrigatoriedade da Sistematização da Assistência de 
Enfermagem (SAE).

Essas regulamentações visam assegurar que os profis-
sionais estejam devidamente capacitados e habilitados para 
desempenhar suas funções, evitando riscos para os pacientes e 
promovendo um cuidado de excelência.

 ▸ Desafios Éticos e Legais na Prática
O cotidiano da enfermagem apresenta desafios que deman-

dam decisões complexas, equilibrando os direitos dos pacientes 
e as limitações impostas pelo contexto clínico. Alguns exemplos 
incluem:

 ▪ Conflitos de autonomia e beneficência: Quando o pacien-
te recusa um tratamento necessário à sua sobrevivência, o 
enfermeiro precisa respeitar sua decisão, mas também ga-
rantir que ele tenha sido devidamente informado.
 ▪ Carga de trabalho e negligência: Em ambientes com alta 

demanda, como emergências, é desafiador manter o padrão 
ético e técnico, o que pode levar a questionamentos legais.
 ▪ Uso de tecnologia: A introdução de novos dispositivos e 

sistemas eletrônicos exige cuidado redobrado com o sigilo e 
a privacidade das informações dos pacientes.

Enfermagem (COFEN) e a ampliação das possibilidades de 
atuação, como em unidades de terapia intensiva, atenção primá-
ria e saúde coletiva.

Além disso, a pandemia de COVID-19 reforçou o papel es-
sencial da enfermagem no cuidado em saúde, destacando tanto 
a importância da formação técnica quanto do preparo emocional 
dos profissionais para lidar com situações de alta complexidade.

Princípios Éticos e Legais na Enfermagem

A enfermagem é uma profissão que lida diretamente com o 
cuidado humano, frequentemente em momentos de vulnerabili-
dade física e emocional. Por isso, sua prática exige a observância 
rigorosa de princípios éticos e legais que assegurem um atendi-
mento seguro, respeitoso e digno. Esses fundamentos éticos e 
jurídicos não apenas garantem os direitos dos pacientes, mas 
também norteiam as responsabilidades e condutas dos profissio-
nais de enfermagem no exercício de suas funções.

 ▸ Ética e Bioética na Enfermagem
A ética é o conjunto de valores e princípios que orientam 

o comportamento humano em sociedade, enquanto a bioética 
trata especificamente das questões éticas ligadas à vida, à saú-
de e à ciência. Na enfermagem, essas áreas são cruciais porque 
envolvem decisões que podem impactar profundamente a vida 
dos pacientes.

Os principais princípios éticos aplicados à enfermagem 
incluem:

 ▪ Autonomia: Respeitar as decisões do paciente, garantindo 
que ele receba informações claras e completas para escolher 
livremente seu tratamento.
 ▪ Beneficência: Atuar sempre visando o bem-estar do pa-

ciente, promovendo ações que melhorem sua saúde e 
qualidade de vida.
 ▪ Não maleficência: Evitar causar danos, seja por ação ou 

omissão, assegurando que as práticas adotadas sejam segu-
ras e baseadas em evidências.
 ▪ Justiça: Tratar todos os pacientes de forma igualitária, inde-

pendentemente de raça, gênero, condição social ou crenças.

Esses princípios éticos são fundamentais para lidar com si-
tuações desafiadoras, como pacientes terminais, objeções de 
consciência ou dilemas relacionados à alocação de recursos es-
cassos, como leitos hospitalares.

 ▸ Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem
No Brasil, o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, 

publicado pelo Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), 
orienta a conduta ética dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem. Esse documento abrange os direitos e deveres dos 
profissionais, bem como as penalidades em casos de infrações.

Alguns princípios destacados no Código de Ética incluem:
 ▪ Respeito à dignidade e aos direitos humanos: Os pro-

fissionais devem tratar os pacientes com dignidade e sem 
discriminação.
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